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1. Introdução

Quando se estuda o comércio internacional de bens e serviços, importante se faz salientar o papel dos direitos de propriedade industrial na seara dos direitos e deveres dos comerciantes internacionais. Isto porque com os avanços apresentados no século XX, principalmente em virtude da evolução dos meios de comunicação e de transporte, as relações negociais entre os povos dos mais longínquos e diferentes países se tornaram tão comuns como se fossem negócios entre vizinhos. Esse desenvolvimento nos sistemas de comunicação gerou um avanço nunca visto no comércio internacional, causando alterações substanciais na forma com que se  encarava os direitos de propriedade industrial, revolucionando-os. Isto porque, enquanto os direitos de propriedade industrial são essencialmente territoriais, o comércio se tornou transnacional, além de muito rápido e intenso. Como resultado desse intenso comércio, mais dinâmico inclusive pelos processos de integração tendentes a diminuir as barreiras alfandegárias, os produtos fabricados em um determinado país são, facilmente, levados para revenda em outro. 

Além disso, as diferenças de câmbio e a busca de lucro, juntamente com outros fatores, podem fazer com que o mesmo produto seja vendido por um preço mais baixo no estrangeiro que em seu país de origem. Os custos de produção variam de um Estado para outro e até de uma região a outra. Sabe-se que os produtos fabricados em países subdesenvolvidos costumam não ser tão caros quanto os produzidos nos desenvolvidos, seja por fatores de produção como salários, encargos, taxas e impostos, seja pelo valor do transporte, política de preços da empresa ou grupo econômico dentre outros
.

Assim, mesmo sendo um determinado país produtor de uma dada mercadoria, é bem possível que esta, ao ser reimportada, ainda chegue a seu país de origem a um preço menor que o lá praticado.

Um mesmo titular de direitos de propriedade industrial pode estipular preços diferenciados para o mesmo produto nos vários países em que atua, tornando rentável que terceiros busquem estes produtos em mercados cujos preços são mais baixos para revendê-los noutros a um preço maior. Isto dá origem ao fenômeno fático denominado importação paralela, ou seja, a importação, por uma terceira parte, do produto de um mercado em que este produto foi colocado diretamente pelo titular ou com seu consentimento para outro, onde este terceiro não está autorizado a atuar. 

Por outro lado, os direitos de propriedade industrial são conferidos pelos Estados no exercício de sua soberania. Assim, cada qual confere aos seus requerentes tais direitos dentro de seu território, daí o denominado “princípio da territorialidade” dos direitos de propriedade industrial. 

“Os titulares de tais direitos, qualquer que seja a sua natureza, gozarão apenas das faculdades que lhes atribuir a lei, subordinadas, quanto ao seu conteúdo, extensão, modo de exercício, duração e efeitos, às condições de fundo e de forma prescritas nos respectivos estatutos”.

Para obter a proteção desses direitos, o titular deverá requerê-los em cada território, que concederá o monopólio temporal, atendidos os requisitos legais da marca ou da patente.  Em outros territórios, o titular deverá requerer sua patente, ou registro, em cada país desejado e o Estado concederá um monopólio temporal sobre o direito de propriedade industrial solicitado, atendidos os requisitos legais. Desta forma, podem existir, por exemplo, marcas iguais pertencentes a titulares diferentes em cada Estado. E há também marcas iguais, pertencentes aos mesmos titulares, em diferentes Estados, mesmo porque, podem os estrangeiros possuir direitos de propriedade industrial nos Estados que não os seus de origem. 

Cumpre salientar que por esse princípio, cada Estado outorga os direitos de propriedade industrial aos requerentes dentro de seu território, o que produz a seguinte situação: um mesmo titular de um direito de propriedade industrial em vários países, uma marca por exemplo, possui tantas marcas quantos lhe forem outorgadas e ele pode, nesses Estados, licenciá-las ou autorizar sua exploração com exclusividade a outrem, no entanto todos esses produtos, produzidos por si ou com sua autorização serão considerados produtos legítimos, mas se estes mesmos bens forem produzidos por terceiros não autorizados serão considerados contrafação. 

“O princípio da territorialidade significa que a existência e a proteção de uma marca encontra-se limitada ao território do Estado que a concedeu, ou seja, a proteção nacional e a internacional de um mesmo sinal são totalmente independentes, sendo irrelevante a coincidência de seus titulares ou não. Assim, a situação jurídica da marca no estrangeiro e o direito alienígena não afetam, pelo menos diretamente, o direito nacional ou as decisões nele calcadas.”
 

Uma situação especial ocorre quando esses bens são produzidos pelo titular ou um de seus autorizados para um determinado mercado, mas são introduzidos em outros mercados para os quais não foram autorizados por um terceiro, que não pertence à rede oficial. Estes produtos são legítimos, posto que produzidos pelo próprio titular ou alguém com sua autorização, mas a introdução desses produtos no mercado é que não foi consentida, driblando a rede oficial de distribuição – este fato é lícito ou deve ser comparado à contrafação?

O monopólio temporal concedido por lei em razão dos direitos de propriedade industrial aos titulares de patentes, marcas, desenhos industriais, no Brasil, assim como nos demais países concede ao titular o direito de usar e gozar de sua invenção, desenho ou marca pelo período em que vigorar sua patente ou seu registro, com exclusividade no respectivo território nacional.
 

Este fracionamento de direitos dificulta a circulação das mercadorias, criando problemas como a importação paralela dos produtos. Esta situação agrava-se com o advento dos blocos econômicos, que têm por finalidade precípua a livre circulação de mercadorias entre os países membros.

A ocorrência desses direitos, detidos por titulares sem qualquer vínculo econômico ou jurídico, faz com que os produtos, ao entrarem em um dado mercado do país “A”, cujo titular do direito sobre o produto é outro diferente do titular do país “B” onde a mercadoria foi produzida sejam considerados produtos contrafeitos, mas se a mercadoria foi introduzida em um mercado cujo titular do país “A” seja o mesmo ou tenha algum vínculo jurídico ou econômico com o titular do direito de “B” onde a mercadoria foi produzida, esta seja considerada importada paralelamente.

Suponha-se que, em um dado mercado “A”, o titular do direito de propriedade industrial, patente por exemplo, seja “X”, enquanto “Y” o seja no mercado “B”. Os artigos fabricados de acordo com essa patente no país “B” por “Y”, empresa sem qualquer vínculo jurídico ou econômico com “X”, mas importados para o mercado “A” por um terceiro, serão considerados produtos contrafeitos. Em outra situação, se “X” for titular da patente nos mercados “A” e “B” e autorizar “Y” a produzir e distribuir com exclusividade objetos portando sua patente no mercado “B”, mas a empresa “Z”, sem qualquer vínculo jurídico ou econômico com as empresas “X” e “Y”, adquire de “Y” estes produtos a um bom preço e decide introduzi-los no mercado “A”, sem autorização do titular “X”. Estes produtos (originais, posto que produzidos de acordo com a patente e com a autorização de “X”, mas para um dado mercado “B”) foram importados paralelamente (posto que não pela rede oficial) para o mercado “A”. 

Levando-se em consideração estes fatores, surge a questão: pode o titular do direito de propriedade industrial usar seu direito de exclusividade naquele dado território, conferido pelas leis que regem a matéria, para impedir a entrada dos produtos legítimos, colocados no mercado por si próprio ou com sua autorização?

A princípio, utilizando-se dos direitos de propriedade industrial, o titular poderia, em situações específicas, impedir a livre circulação das mercadorias através das fronteiras por meio de ações previstas nas legislações, obstando, inclusive, a entrada de produtos legitimamente comercializados em outros Estados.

Para abrandar esta situação, desenvolveu-se a teoria da exaustão ou esgotamento dos direitos, para equilibrar de um lado os direitos de exclusividade do titular de impedir que terceiros importem mercadorias legítimas e de outro os interesses do Estado de concorrência entre as empresas.

Estes terceiros importadores que adquirem os produtos em mercados onde os preços são menores e os importam e revendem em seu país a um preço mais baixo que o praticado pelo titular ou distribuidor local, tiram vantagem da publicidade e aprovação regulamentar, pesquisas, fabricação e comercialização providenciados pelo titular, sua subsidiária ou distribuidor exclusivo, com eles concorrendo deslealmente, por vezes subfaturando o produto, classificando erroneamente para obter isenção ou redução de impostos e conseqüentemente aumentando seus lucros. 

Os importadores não autorizados alegam que suas atividades encorajam a competição de preços e são benéficas para os consumidores. Por outro lado, os distribuidores autorizados sustentam que a importação paralela atinge e desencoraja as iniciativas que tiveram despesas significativas ao produzir o fundo de comércio, criar a consciência do consumidor e gerar os canais de distribuição com estoques reguladores.

Os importadores paralelos argumentam que não há concorrência desleal, tampouco os consumidores estão sendo enganados, na medida em que estes adquirem exatamente os bens desejados, genuínos, e tendo estes bens sido produzidos pelos próprios titulares dos direitos ou seus autorizados, a perda na venda dos produtos em um determinado mercado será compensada pelo aumento em outro, recebendo o titular seus royalties. Como bem leciona Luiz Henrique do Amaral:

“O argumento de que a importação paralela é economicamente salutar, pois estimula a competição e beneficia o consumidor final com preços inferiores é, normalmente, falacioso. Essa atividade paralela nasce de uma vantagem momentânea de preço no exterior em virtude da qual um importador aproveita os investimentos alheios trazendo produtos genuínos no país de origem, mas sem consentimento para comercialização no Brasil ou comprometimento com qualquer continuidade de negócio. O consumidor final poderá ter um benefício de preços no curto prazo, mas a sociedade como um todo perde. Essa atividade paralela desorganiza a produção, reduz os impostos, esvazia os investimentos em promoção; e ainda não leva em conta as especificações e exigências do produto no Brasil. Uma maior permissividade com tal prática implica desincentivo à fixação da obra no Brasil, com a exportação de empregos e estímulo ao descaminho.”

2. A importaçao paralela como fenômeno fático e a Exaustão de direitos como Fenômeno Jurídico

Dois conceitos serão abordados a respeito do tema, embora nenhum deles esteja definido por lei, tampouco por qualquer tratado de que o Brasil seja signatário. O primeiro, fático, a importação paralela, consiste no ingresso em um determinado Estado de mercadoria genuína, proveniente de outro e produzida pelo próprio titular do direito ou por alguém por ele autorizado, através de uma terceira parte. 

Frise-se que a mercadoria é legítima, posto que, se assim não fosse, a situação seria muito mais simples, estar-se-ia diante de uma contrafação.

José Roberto D’Affonseca
 Gusmão ensina que: 

“a denominação ‘importação paralela’, a rigor, é infeliz, não traduzindo o real sentido do fenômeno. Não define o fenômeno jurídico ou econômico em discussão, mas apenas uma de suas conseqüências, que é a possibilidade de importar o produto marcado ou patenteado sem autorização do titular da marca ou patente respectiva. Na verdade, o fenômeno em discussão é o da exaustão de direitos somado à proposta de sua dimensão extraterritorial. ... 

O chamado esgotamento do direito de propriedade industrial deve ser visto, precisamente, neste contexto, ou seja, como sendo uma das limitações do exercício do direito de propriedade. Não fosse assim, em tese, o titular do direito sobre uma marca ou patente, poderia exercer o seu direito (se absoluto fosse considerado), em cada uma das etapas do processo de comercialização. Em outras palavras, e fazendo um exercício de argumentação no qual se considera essa hipótese (do direito absoluto) como válida, o titular do direito poderia, uma vez colocado o seu produto no mercado, impedir a revenda comercial do mesmo. Poderia também impor unilateralmente condições à comercialização (cobrar ‘royalties’ sobre cada ato posterior de revenda), alegando estar apenas e tão somente exercendo o seu direito absoluto, de forma absoluta.”

Mais sucintamente, trata-se de uma importação de produtos através de uma rede não oficial para aquela determinada região. As mercadorias são produzidas de acordo com a patente pelo próprio titular do direito ou seu licenciado, ou mesmo são marcadas legitimamente por eles e então são comercializadas legalmente pela rede oficial, mas sua comercialização posterior é que se dá de forma não oficial, através de agente não autorizado para atuar naquele dado mercado.

Segundo a teoria da exaustão de direitos, deve-se entender que o titular de um direito de propriedade industrial, que dele já fez uso ao colocar o produto no mercado, esgota seu direito com relação a este produto. Assim, seu direito de usar, gozar e fruir de sua patente ou registro se esvazia, não podendo intervir nas relações subseqüentes: vendas ou revendas do produto em questão. 

O objetivo desta teoria é, simplesmente, limitar o exercício do direito do titular de um direito de propriedade industrial à sua primeira venda, daí a expressão first sale doctrine. Uma vez exercido o direito do titular sobre sua marca, patente ou outro direito através da primeira venda ou comercialização do bem, seu direito se esgota, não podendo mais ser invocado interferir nas comercializações posteriores, seja impedindo sua venda, seja exigindo retribuições ou  royalties. 

Em outras palavras, a exaustão acontece quando o titular ou alguém por ele autorizado vende um produto protegido por um direito de propriedade industrial. O adquirente do produto, então, está livre para revender o produto, praticando atos que, se não tivesse havido a exaustão, seriam considerados infração ao direito de propriedade industrial. 
Os direitos do titular do direito de propriedade industrial são assim “exauridos” e o titular não pode mais obter retorno econômico ou restringir as atividades do comprador ou compradores subseqüentes.

3. O Princípio da Territorialidade
Como já foi adiantado, o princípio da territorialidade é aquele pelo qual cada Estado, no exercício de sua soberania, confere aos requerentes, dentro dos limites legais, os direitos de propriedade industrial a serem exercidos dentro de seu território. Como corolário desse princípio, os titulares terão o direito à propriedade, uso, gozo, fruição e disposição com exclusividade sobre a patente, marca, enfim, ao direito de propriedade industrial requerido.

Desta forma, um titular de um direito de propriedade industrial, por exemplo, patente, pode deter várias patentes nos vários Estados que lhe interessam, para proteger um mesmo bem. Pode também autorizar ou licenciar os direitos que lhe convenha, com exclusividade ou não, a outros dentro dos territórios onde as patentes lhe foram outorgadas.

Essa situação gera uma “colcha de retalhos” de direitos com relação àquela determinada patente. Se o titular possuísse direitos absolutos com relação a essa patente em cada território, ele poderia impedir a entrada dos bens por ele mesmo produzidos (originais, portanto) em cada um dos mercados em que fosse titular, posto que estes bens, mesmo que produzidos por ele ou com sua autorização, seriam considerados contrafeitos (uma vez que seu direito seria absoluto em cada país).

Tal situação não é desejada pois nos dias atuais o grau de interação entre os mercados do mundo é muito intenso.  

4. Abrangências e Formas da Exaustão de Direitos
Em decorrência do princípio da territorialidade e, portanto, sendo os direitos de propriedade industrial geralmente nacionais, a exaustão também o será, a menos que um grupo de países resolva entre si que os efeitos devam ser regionais (exaustão regional) ou algum país determine, por sua lei interna, que a venda do produto em qualquer mercado é suficiente para exaurir o direito de propriedade industrial (exaustão internacional).

Assim, a exaustão será nacional, quando o titular não mais puder intervir nas relações subseqüentes, caso os produtos tenham sido colocados no mercado interno por ele mesmo as ou com sua autorização. Isto é, se o titular ou seu autorizado colocou os produtos no mercado interno, suas vendas posteriores dentro do correspondente território não poderão ser impedidas; por outro lado os produtos colocados fora desse território podem ser bloqueados; pode o titular não permitir sua entrada. 

A exaustão será regional quando a extensão do mercado for regional, como no caso de blocos econômicos como a União Européia. A exaustão sendo regional, o produto colocado em qualquer Estado-Membro poderá circular por todo o bloco, sem infringir os direitos de exclusividade do titular. Assim, caso o titular tenha colocado seu produto através da matriz italiana ou de uma subsidiária portuguesa, estes produtos terão mercado livre em qualquer Estado-Membro. O titular somente poderá impedir a entrada de produtos colocados em um Estado-não-Membro ao mercado comum. 

Finalmente, a exaustão pode ser internacional, quando a colocação do produto em circulação em qualquer país já for suficiente para serem exauridos os direitos do titular.
Neste sentido, bem exemplifica Elisabeth Fekete: 

“No Mercosul, por exemplo, os produtos importados inicialmente pela Argentina poderão depois circular para o Brasil, deste para o Uruguai e ainda, sucessivamente, para o Paraguai. Em outras palavras, a conseqüência da aplicação do princípio da exaustão regional, quando uma norma nesse sentido venha a entrar em vigor no Mercosul, será que, se o titular comercializar pela primeira vez o produto genuíno em qualquer país-membro diretamente ou através de um licenciado, o seu direito de propriedade industrial ou intelectual esgotar-se-á dentro do bloco comercial, de forma que não poderá ele impedir as vendas sucessivas dessa mercadoria dentro do território da região... 

Somos convidados a indagar se haveria alguma diferença na aplicação do princípio do esgotamento regional se, por exemplo, o produto fosse fabricado no Uruguai e exportado para o Brasil, ou se fosse industrializado fora do Mercosul (suponhamos, no México), exportado para o Uruguai e depois para o Brasil? Fica claro que não. Se o titular tiver colocado a mercadoria no Mercosul, seja fabricando-a num país-membro, seja exportando-a, a regra será a mesma, ele não mais poderá exercer o seu direito de propriedade industrial ou intelectual para impedir a circulação posterior intrabloco. O que determina se a exaustão é nacional, regional ou internacional é a referência feita à extensão do mercado onde o produto foi vendido primeiro. O país em que foi fabricado e para onde segue depois da primeira venda não são fatores determinantes nesse sentido. ... Se determinado mercado comum, por exemplo, resolver seguir unicamente a exaustão regional, e não a internacional, a conseqüência será que dentro do território desse bloco, o direito do titular exaurirá após a primeira comercialização, não podendo o mesmo proibir a importação paralela; já fora desse mercado comum, o direito não se esgotará, facultando-se ao titular impedir as importações paralelas feitas nos países não pertencentes ao bloco.”

5. O Consentimento como Condição de Ilicitude





Assim, o consentimento do titular do direito de propriedade industrial, que tem os bens importados paralelamente no mercado cinza, nos países que adotem o sistema da exaustão nacional ou mesmo regional, é fundamental para se determinar se a importação é lícita ou não. 

No Brasil, tanto o artigo 68 da Lei nº 9.279/96 que diz respeito a patentes como o artigo 132 relativo a marcas, transcritos adiante, fazem referência ao consentimento dado pelo titular. 

A ausência do consentimento do titular é o elemento diferenciador, a “conditio sine qua non” para a verificação da licitude ou ilicitude da conduta do importador paralelo. Resta verificar se esse consentimento precisa ser expresso ou pode ser tácito. 

Situação diferente ocorre quando os produtos foram fabricados sem o consentimento do titular, por exemplo, em um país onde não haja patente ou, havendo, a patente for objeto de licença compulsória. Nesse caso, óbvio, não se pode cogitar em consentimento tácito ou implícito, já que o titular certamente não desejava que seu produto, fabricado por terceiros mediante licença compulsória, por exemplo, fosse exportado para o país onde detém exclusividade.

“Um obstáculo à livre circulação de mercadorias pode justificar-se por causa da proteção da propriedade industrial, quando tal proteção se invoca frente a um produto proveniente de um Estado-membro no qual não seja patenteável e tenha sido fabricado por terceiros sem o consentimento do titular da patente e em casos nos quais, existindo patente, os proprietários originais das mesmas são independentes legal e economicamente; contudo, não se justifica uma derrogação do princípio da livre circulação de mercadorias quando o produto tenha sido legitimamente comercializado pelo próprio titular, ou com seu consentimento, no Estado-membro do qual foi importado, em particular no caso de um titular de patentes paralelas. De fato, se um titular pudesse impedir a importação de produtos comercializados por ele mesmo ou com seu consentimento em outro Estado-membro, poderia compartimentar os mercados nacionais e com isso restringir o comércio entre Estados-membros, em uma situação em que tal restrição não seria necessária para garantir a essência dos direitos exclusivos resultantes das patentes paralelas.

A doutrina do esgotamento de direitos não é aplicável, não obstante, se os bens foram originalmente comercializados sem o consentimento do titular das patentes, por exemplo se foram fabricados por terceiros, sem intervenção do titular, em um Estado-membro onde não houvesse proteção de patente.” 

6. A Exaustão de patentes e desenhos industriais

Conforme se está diante de um direito patentário ou marcário, a visão a respeito da exaustão de direitos pode variar. Quando se trata do ingresso no país de mercadoria proveniente de outro Estado sem autorização do titular, isto é, que fira os direitos de exclusividade concedidos por uma patente, muitas vezes, o problema é considerado mais grave do que se se tratasse de uma importação paralela ferindo um direito de marca ou desenho industrial. 

Isto porque, acredita-se, a patente desempenha um papel de incentivar o desenvolvimento tecnológico, mediante a recompensa do inventor e de seu patrocinador; estimulando o investimento em pesquisa e tecnologia. 

José Eduardo de Sampaio, em sua obra “Os novos conceitos no Código da Propriedade Industrial Português de 1995” salienta:

“Tem-se entendido que tanto a patente de invenção como o registro de marca são relativos a um bem imaterial ou coisa incorpórea e ubíqua (a invenção e a marca), e constituem um direito subdividido em dois: o direito de explorar a invenção ou a marca (direito de conteúdo positivo e o direito de impedir a outrem a exploração (direito de conteúdo negativo). Tem-se ainda considerado que o direito de conteúdo negativo (direito de impedir outrem de explorar) é mais relevante que o direito de conteúdo positivo (direito de explorar), pelo menos no domínio das patentes.

Em matéria de patentes, o direito de conteúdo negativo é mais amplamente exercível do que o direito de conteúdo positivo, pois que a exercibilidade deste pode esbarrar parcialmente com o direito (negativo) de titulares de patente(s) anterior(es) mais pioneira(s). Aí poderá então, funcionar o regime de licenças quer voluntárias, quer compulsórias.”

Com base nesse entendimento, os países costumam ser mais rigorosos em sua legislação e jurisprudência em não admitir a importação paralela de produtos patenteados adotando, geralmente, a exaustão nacional de direitos com relação às patentes. 

Já com relação às marcas, os tribunais têm uma predisposição maior em admitir o ingresso de bens importados paralelamente, sem o consentimento do titular do direito no mercado importador.

7. A exaustão das marcas


A marca já não mais possui sua “função de origem” como identidade do fabricante, ela simplesmente indica que uma certa mercadoria provém de uma dada empresa, mesmo que desconhecida do adquirente. 

A esta “função de identificação de origem” atualmente está também relacionada a de segurança de qualidade. Assim, além desta primeira, a marca passa a possuir uma característica “garantidora”, o público começa a associar as mercadorias marcadas a um certo padrão de qualidade; já tendo adquirido previamente um produto com aquela marca e apreciado a mercadoria, volta a procurar a mesma marca em uma aquisição futura. Ela assegura que o bem foi produzido sob o controle de seu titular e, portanto, presume-se que possui uma qualidade constante. Aos dois propósitos anteriores pode-se acrescentar a “função publicitária da marca”, pela qual ela atua não apenas como diferenciadora dos produtos que assinala, mas também como uma força de atração e sugestão ao público, servindo ao titular como um importante mecanismo de propaganda. A marca possui a habilidade de produzir um apelo emocional direto ou insinuar-se a si própria à memória do consumidor, o que pode fazer dela um chamariz mais convincente que a própria qualidade do produto em si.

A importação paralela veio a tornar mais difícil a identificação de quais as funções da marca seriam mais protegidas em detrimento de outras, por serem mais relevantes, diminuindo a possibilidade das marcas serem sempre capazes de preencher suas funções tradicionalmente reconhecidas. 

Atualmente as marcas recebem proteção em razão de todas as suas funções, mas principalmente em razão de sua “função de origem”. Ao proteger o titular da marca, indiretamente se está protegendo o consumidor de ser ludibriado quanto ao produto que está adquirindo, mas esta proteção é oblíqua

Conclusão

Os tribunais brasileiros, na maioria dos poucos casos levados a seu conhecimento mesmo antes da Lei nº 9.279/96, têm adotado a teoria da exaustão nacional de direitos a fim de bloquear as importações paralelas.

Conclui-se, ainda, que a exaustão nacional de direitos adotada pela Lei nº 9.279/96 vem ao encontro dos objetivos da política econômica previstos na Constituição Federal. A Carta Magna estabelece que é objetivo fundamental da República Federativa do Brasil garantir o desenvolvimento nacional (art. 3º, inciso II
) e que, dentre as garantias fundamentais, estão assegurados aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como a proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do país (art. 5º, inciso XXIX
).

Como foi dito, o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do país são diretamente atingidos pela proteção dada aos titulares e seus licenciados, que, pelos próprios meios de que necessitam para suas atividades, acabam por gerar mais empregos, riquezas, impostos. Os objetivos constitucionais são alcançáveis com as medidas de exaustão nacional previstas na nova Lei.

Valorizando a propriedade industrial, o Brasil estará valorizando os princípios constitucionais e contribuindo para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional. Os princípios da ordem econômica previstos no artigo 170 da Carta Magna de proteção à propriedade privada, que inclui a propriedade industrial, a função social da propriedade e livre iniciativa, estão resguardados pela adoção da política de exaustão nacional. Portanto, estes fatores devem ser considerados na formulação da política econômica e também nos julgamentos dos tribunais pela interpretação da lei, posto que estão de acordo com nossa Constituição e se encontram devidamente protegidos pelas disposições da nova Lei de Propriedade Industrial. 
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